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Processo n° 0000711-09.2015.8.19.0023 Autor: JUSTIÇA PÚBLICA Réu: ROBSON MELO CERQUEIRA Artigos: 16 da Lei 10.826/03 e 329 do Código Penal S E N T E N Ç A ROBSON MELO CERQUEIRA, qualificado anteriormente, responde à presente ação penal como incurso nas sanções penais dos artigos 16 da Lei nº 10.826/2003 e 329 do Código Penal, porque, segundo a denúncia: ´No dia 17 de janeiro de 2015, por volta das 19h30min, na Rua Olegário do Nascimento, bairro jardim Catarina, São Gonçalo, o denunciado, livre e conscientemente e em unidade de ações e desígnios com o falecido DOUGLAS COELHO PEREIRA DA SILVA, portava, de forma compartilhada, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar, uma pistola, de marca não informada, calibre 09mm, numeração de série 14G00615, e um carregador do mesmo calibre, conforme descrito no auto de apreensão de fls. 24. Na mesma data, horário e local acima mencionados, o denunciado, de forma livre e consciente e em unidade de ações e desígnios com o finado comparsa, resistiu à prisão em flagrante, opondo-se à execução do ato legal, mediante emprego de violência consistente em disparar a referida arma de fogo na direção dos policiais militares abaixo arrolados como testemunhas, que precisaram revidar a injusta agressão para lograr êxito na sua prisão. Policiais militares procederam ao bairro jardim Catarina em socorro a uma guarnição que estaria encurralada. Chegando ao local acima descrito, foram recebidos a tiros por indivíduos não identificados que saíram de dentro de um matagal, sendo forçados a revidar a injusta agressão. Ato contínuo, quando buscavam se abrigar numa rua próxima, os policiais foram surpreendidos pela chegada de uma motocicleta, pilotada pelo denunciado, com o companheiro DOUGLAS COELHO PEREIRA DA SILVA, na garupa. Nesse momento, o carona, que se encontrava na posse de uma pistola, disparou a arma de fogo na direção dos policiais, ensejando novo confronto. Cessado o tiroteio, os policiais, então, renderam o denunciado e arrecadaram a pistola portada pelo outro meliante, que, alvejado por disparos de arma de fogo, veio a falecer no local. Assim procedendo, está o denunciado incurso nas penas do art. 16, caput, da Lei 10.826/2003 e art. 329, do Código Penal, na forma do art. 69, também do Código Penal.´. A denúncia de fls. 02/02B, devidamente recebida, veio acompanhada do respectivo inquérito policial, onde se destacam as seguintes peças técnicas: (i) auto de prisão em flagrante, fls. 05; (ii) termos de declaração, fls. 11/12; (iii) registro de ocorrência, fls. 06/10; (iv) auto de apreensão, fls. 24. A fls. 44 consta decisão de declínio de competência do Juízo do Tribunal do Júri. Laudo de exame de corpo de delito de necropsia, a fls. 67/68 (Douglas Coelho Pereira da Silva). FAC, a fls. 74/82. O Juízo recebeu a denúncia, a fls. 83/84, oportunidade em que decretou a prisão preventiva. Resposta, a fls. 95. No curso da instrução, foram ouvidas as testemunhas de fls. 96/97, sendo certo que a defesa desistiu da prova oral. O acusado exerceu o direito de permanecer calado. Laudo de Exame em Arma de Fogo e Munições, às fls. 113/115. Em alegações finais, o Ministério Público requer a condenação do acusado nos termos da denúncia (fls. 117/123). A Defesa técnica (fls. 124/131) requer a absolvição e, no caso de condenação, pugna pelo reconhecimento da consunção dos crimes; fixação da pena mínima; fixação de regime mais brando; substituição da PPL por PRD. É O RELATÓRIO. Passo a decidir atento ao que determina o art. 93, inciso IX, da Constituição da República. Trata-se de ação penal pública, na qual se imputa ao acusado a prática dos injustos dos artigos 16 da Lei nº 10.826/03 e 329 do Código Penal, em razão do fato narrado na denúncia de fls. 02/02b, que passa a fazer parte desta decisão. DO ART. 16, caput, da lei 10.826/03 A materialidade e autoria dos delitos ficaram demonstradas pelo auto de apreensão da arma de fogo de fls. 24, laudo de exame de arma de fogo de fls. 113/115, e pela prova oral carreada aos autos (fls. 96/97). Confiram-se os depoimentos prestados: O policial militar GABRIEL DA SILVA ARAÚJO (fl. 96) relatou que: ´o depoente se recorda do réu; que se recorda da prisão do réu; que um setor foi atender ocorrência na Rua ´39´, no Jardim Catarina; que foi recebido com disparos de arma de fogo; que a guarnição pediu prioridade no rádio; que o depoente atendeu a prioridade, para ajudar os colegas; que entraram pela rua anterior onde estavam localizados os policiais; que foi recebido a tiros; que tinham elementos escondidos na mata; que procurou abrigo em uma rua paralela; que ficou atrás do poste; que ouviu o barulho de uma motocicleta se aproximando; que quando o acusado e seu comparsa passaram pelo depoente na motocicleta, atiraram contra o policial; que o comparsa do acusado estava em posse de uma pistola; que respondeu contra os disparos efetuados; que os elementos caíram dentro de um valão; que quem estava ´pilotando´ a motocicleta era o acusado; que o comparsa estava em posse da pistola; que logrou êxito em efetuar a prisão do acusado; que o comparsa foi atingido; que o comparsa veio a óbito; que foi apreendido a arma de fogo; que foi apreendido a motocicleta; que a perícia chegou posteriormente e constatou o falecimento do comparsa do acusado; que socorreu o acusado; que o acusado não prestou nenhum tipo de informação´. O policial militar THIAGO MARCOS BARBOSA (fl. 97) afirmou que: ´o depoente se recorda do réu, que participou da prisão do acusado; que foi solicitado como apoio, na Comunidade do ´Catarina´; que quando chegaram na localidade pela ´BR´, já foram recebidos a tiros; que havia uma guarnição em apuros pelos traficantes locais; que a guarnição que se encontrava no local estava encurralada, estavam trocando tiros com os traficantes; que se recorda não terem conseguido adentrar a comunidade com a viatura; que foi preciso desembarcar para adentrar a Comunidade; que ficaram abrigados próximo ao local; que avistou o acusado em uma motocicleta; que o acusado estava tentando se evadir do local e foi surpreendido; que o acusado pilotava a motocicleta; que o comparsa estava em posse de uma pistola, efetuando disparos contra a guarnição; que a guarnição obteve êxito em cessar a troca de tiros; que o comparsa do acusado (carona) foi morto; que o acusado não estava em posse de nada, somente seu comparsa; que o acusado estava junto com o comparsa; que não conhecia o acusado; que o acusado teve ferimentos; que o acusado não prestou nenhum tipo de informação; que o acusado e seu comparsa que iniciaram os disparos de arma de fogo contra a guarnição´. O acusado, em seu interrogatório (fl. 98), exerceu o direito de permanecer calado. Diante da dinâmica dos fatos, verifica-se que o réu foi preso em flagrante na posse da arma de fogo narrada na denúncia, sendo certo que tentou empreender fuga numa motocicleta, juntamente com o nacional Douglas Coelho Pereira da Silva, que alvejado, faleceu. Assim, o acusado portava arma de fogo de uso restrito, consistente em uma pistola, marca Canik, calibre 9mm, com numeração de serie 14G00615, com um carregador, destacando o laudo pericial que apresentava capacidade para produzir disparos. Deste modo, ficou demonstrado o seu real poder ofensivo, indiscutivelmente capaz de agredir o bem jurídico protegido pelo Estatuto do Desarmamento, qual seja, a segurança e paz coletiva. Verifica-se que os depoimentos dos policiais militares prestados em Juízo demonstraram, em síntese, sem qualquer contradição axiológica, que o acusado foi preso em flagrante, na companhia do nacional Douglas Coelho Pereira da Silva, na posse da arma de fogo apreendida nos autos. Ademais, o acusado tinha plena ciência da arma de fogo, porquanto os policiais informaram que avistaram o acusado e o comparsa Douglas tentando empreender fuga numa motocicleta, após efetuarem disparos de arma de fogo contra os milicianos. Nestes termos, a conduta do réu se subsume ao tipo penal do artigo 16, caput, da Lei n.º 10.826/2003. DO CRIME DE RESISTÊNCIA - art. 329, CP No que tange ao delito de resistência, extrai-se dos autos que o acusado e seu comparsa Douglas Coelho Pereira da Silva se opuseram à execução do ato legal dos policiais mediante violência consistente em disparo de armas de fogo, o que se amolda perfeitamente ao injusto típico em questão. Consigne-se, que, no caso, a violência empregada para evitar a prisão, em razão de ocultar a arma apreendida. Certo é que os policiais militares (fls. 96/97) confirmaram ter havido os disparos de arma de fogo pelo comparsa do acusado Douglas, que estava na garupa da moto, no momento da fuga. Definida a subsunção do fato à norma, o ponto nodal para o deslinde da questão consiste em saber se o depoimento dos policiais é suficiente para a condenação. Com base nos elementos dos autos, este juízo está convencido de que a versão apresentada pelo miliciano é verossímil, tendo em vista que não se infere do depoimento colhido em juízo razão concreta a ensejar suspeição e/ou desconfiança. Neste sentido, confira-se o seguinte entendimento doutrinário: ´Os funcionários da polícia merecem, nos seus relatos, a normal credibilidade dos testemunhos em geral, a não ser quando se apresente uma razão concreta de suspeição. Enquanto isto não ocorra, e desde que não defendam interesse próprio, mas agem na defesa da coletividade, a sua palavra serve a informar o convencimento do julgador´ (cf. Jurisprudência e doutrina Criminais, Mohamed Amaro, ed. RT, II, 292). No mesmo diapasão está a jurisprudência do Egrégio Supremo Tribunal Federal, como se vê das decisões abaixo transcritas: ´VALIDADE DO DEPOIMENTO TESTEMUNHAL DE AGENTES POLICIAIS. O valor do depoimento testemunhal de servidores policiais - especialmente quando prestado em juízo, sob a garantia do contraditório - reveste-se de inquestionável eficácia probatória, não se podendo desqualificá-lo pelo só fato de emanar de agentes estatais incumbidos pelo dever de ofício, da repressão penal. O depoimento testemunhal do agente policial somente não terá valor, quando se evidenciar que esse servidor do Estado, por revelar interesse particular na investigação penal, age facciosamente ou quando se demonstrar - tal como ocorre com as demais testemunhas - que as suas declarações não encontram suporte e nem se harmonizam com outros elementos probatórios idôneos. Doutrina e jurisprudência.´ (1ª Turma - Rel. Min. Celso Mello, DJU 18/10/96, p. 39846). ´A prova testemunhal obtida por depoimento de agente policial não se desclassifica tão só pela condição profissional, na suposição de que tende a demonstrar a validade do trabalho realizado; é preciso evidenciar que ele tenha interesse particular na investigação ou, tal como ocorre com as demais testemunhas, que suas declarações não se harmonizem com outras provas idôneas.´ (2ª Turma - Rel. Min. Maurício Correa, DJU 12/12/96, p. 49949) Não discrepa deste posicionamento o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, forte no Enunciado de Súmula nº 70, no sentido de que ´o fato de restringir-se a prova oral a depoimentos de autoridades policiais e seus agentes não desautoriza a condenação.´. Destarte, não há nos autos qualquer elemento de prova que possa levar este julgador a desconsiderar o que foi dito pelos agentes, impondo-se o acolhimento do que foi por eles informado, cujos depoimentos contribuíram para o convencimento deste julgador. Assim, impõe-se a condenação do acusado pela prática do injusto dos artigos 16 da Lei nº 10.826/2003 e 329, § 1º do Código Penal, na forma do artigo 69 do CP, razão pela qual passo a aplicar-lhe a pena que reputo necessária e suficiente para reprovação e prevenção do crime, atento ao que determina o art. 68 do Código Penal. 1ª FASE - A culpabilidade não excedeu a normal do tipo. Verifico que o acusado possuem anotações criminais, sendo certo que a anotação de fls. 76 (157, § 2º, I e II e 157, § 3º, 1ª parte c/c 14, II, todos do CP) será considerada como maus antecedentes e as anotações de fls. 77 (33 e 35, ambos da lei 11.343/06) e fls. 80 (180 do CP) serão consideradas como conduta social negativa. Atento aos demais elementos do artigo 59 do CP aplico-lhe as penas base de: (a) 16 da lei 10.826/03: 04 (quatro) anos de reclusão e 13 (treze) dias-multa, à razão unitária mínima; (b) Resistência: 02 (dois) anos de reclusão, em razão de a oposição ter se dado mediante disparos de arma de fogo contra os policiais. 2ª FASE - Não há circunstâncias atenuantes e/ou agravantes a serem consideradas. 3ª FASE - Não há causas de diminuição e aumento a serem apreciadas nesta fase, razão pela qual convolo em definitiva as penas fixadas na primeira fase. REGIME DE PENA - Observado o que dispõe o artigo 33, §2º, alínea ´c´ e §3º, ambos do Código Penal, mormente as circunstâncias desfavoráveis, elencadas no artigo 59 do mesmo diploma legal, determino o início do cumprimento da pena privativa de liberdade em REGIME FECHADO, em razão das anotações constantes da Fac de fls. 74/82 (fls. 76 - 157, § 2º, I e II e 157, § 3º, 1ª parte c/c 14, II, todos do CP; fls. 77 - 33 e 35, ambos da lei 11.343/06 e fls. 80 - 180 do CP), o que denota a prática de outros crimes de extrema gravidade, fato que exige a fixação de regime mais grave. Ausentes os requisitos elencados no art. 44, do Código Penal, bem como os requisitos do art. 77,CP. No entanto, passo a analisar se o condenado faz jus à progressão do regime ora fixado, com base na Lei nº 12.736/2012. Com efeito, verifico que o condenado foi preso em 17/01/2015, tendo sido condenado, nesta data, a pena de quatro anos de reclusão, em regime fechado, pela prática do injusto do art. 16 da lei 10.826/03 e a pena de dois anos de reclusão, em regime fechado, pela prática do injusto do art. 329 do Código Penal, na forma do artigo 69 do CP. Portanto, verifico que entre a data da prisão e a data da sentença o condenado NÃO cumpriu mais de 1/6 da pena, de forma que NÃO faz jus à progressão de regime, na forma do art. 112 da LEP. Assim, por tais razões, fixo o inicio de cumprimento da pena no regime fechado. ANTE O EXPOSTO, JULGO PROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA DO ESTADO. Em consequência, CONDENO ROBSON MELO CERQUEIRA a 04 (quatro) anos de reclusão, em regime fechado, e 13 (treze) dias-multa, à razão unitária mínima, pela prática do injusto do artigo 16 da Lei 10.826/03, e a 02 (dois) anos de reclusão, em regime fechado, pela prática do injusto do artigo 329, § 1º do Código Penal. Condeno-o, ainda, ao pagamento das custas processuais, na forma do art. 804 do CPP. Dê-se ciência ao acusado. Oficie-se ao DFAE/PCERJ/SSP, a fim de que sejam a arma de fogo e o carregador encaminhados ao Comando do Exército, para destruição, na forma do artigo 25 da Lei n.º 10.826/2003. PRI. Dê-se ciência pessoal ao MP e à DP. Transitada em julgado, lance-se o nome do acusado no rol dos culpados, comunique-se e cumpra-se o artigo 105 da LEP. Cumpridas as diligências de praxe, dê-se baixa e arquivem-se. São Gonçalo, 23 de julho de 2015. RODRIGO JOSÉ MEANO BRITO JUIZ DE DIREITO.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 21.09.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
